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O ministro da Fazenda, Gui-
do Mantega, rejeitou ontem a 
imposição de controle ao capi-
tal estrangeiro, ou quaisquer in-
tervenções importantes no mer-
cado de câmbio. Mantega rea-
giu a declarações feitas ontem 
de manhã por Yoshiaki Naka-
no, assessor do candidato do 
PSDB/PFL Geraldo Alckmin. 
Nakano defendeu uma série de 
mudanças na economia, inclu-
sive a política de câmbio ?ad-
ministrado" e a meta de déficit 
zero. O controle do capital é 
contraproducente e não funcio- 

nou quando foi testado no pas-
sado, afirmou Mantega. 

Nakano disse que o governo 
brasileiro deverá se reservar o 
direito de impor eventual con-
trole ao capital estrangeiro. No 
entanto, afirmou que esse con- 

Assessor econômico 
do candidato tucano 
defende eventual 
imposição do governo 
ao capital estrangeiro; 
Mantega contesta 

trole deverá ser "transitório" e 
apenas deverá entrar em vigor 
"em circunstâncias extraordi-
nárias", declarou Nakano, que 
é professor de Economia da Es-
cola de Administração de Em-
pres.as de São Paulo (EAESP) 
da Fundação Getulio Vargas 
(FGV) e ajudou o PSDB na for-
mulação da plataforma econô-
mica do partido para as elei-
ções deste ano. 

Nakano, que foi secretário de 
Fazenda do governo Mário Co-
vas, propôs também a criação 
de um fundo governamental es-
pecial administrado para regu-
lar o mercado de câmbio, des-
tinado a ajudar a evitar a valo- 

rização do real frente ao dólar, 
que tem afetado segmentos de 
exportação da economia brasi-
leira nos dois últimos anos. 

Mantega, em contraposição, 
disse que o real não está mais 
se fortalecendo, e o governo es-
tá administrando a taxa de câm-
bio. Desde outubro de 2005, o 
Banco Central do Brasil (BC) 
tem realizado quase que diaria-
mente leilões para comprar dó-
lares. O ministro da Fazenda 
rejeitou quaisquer outras inter-
venções diretas no câmbio. 

O professor Nakano também 
exortou a adoção de uma polí-
tica de eliminação gradual do 
déficit nominal. Atualmente, o 
governo tem como meta o su-
perávit primário orçamentário 
igual a 4,25% do Produto Inter-
no Bruto (PIB). O superávit 
primário, contudo, não inclui o 
pagamento do serviço da dívi-
da. Com  a inclusão do paga-
mento do serviço da dívida, o 
Brasil realmente tem um déficit 
nóminal de aproximadamente 
3,5% do PIB. 

"As propostas de Nakano de 
redução dos gastos do governo 
em 3% do PIB são impossíveis 
de serem implementadas sem 
ameaçar os programas sociais", 
disse o ministro Mantega. 


